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AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2003360-27.2014.815.0000
Origem: Cacimba de Dentro
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravantes: Raimundo Francelino Bezerra e Outro
Advogado: Humberto de Sousa Félix
Agravado : Município de Cacimba de Dentro 
Advogado : Danilo de Sousa Mota 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA TÍTULO JUDICIAL.REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO  VALOR.  LIMITE  PREVISTO  NO  ART.  87, 
INCISO II, DO ADCT. INCIDÊNCIA. TETO ESTABELECIDO 
PELA LEI  MUNICIPAL N° 20/2012.  INAPLICABILIDADE. 
VIGÊNCIA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA  EXEQUENDA  E  AO  AJUIZAMENTO  DA 
EXECUÇÃO.  EXPEDIÇÃO  DE  RPV  EM  RELAÇÃO  AOS 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM  SEPARADO  AO 
CRÉDITO  PRINCIPAL.  POSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA 
DE FRACIONAMENTO DA EXECUÇÃO. MODIFICAÇÃO 
DO DECISUM. PROVIMENTO. 

-  Na  hipótese  em  que  o  regramento  municipal  veio  a 
disciplinar a matéria posteriormente ao trânsito em julgado 
da sentença exequenda e à  propositura da ação executiva, 
deve ser observado o limite de 30 salários mínimos, previsto 
no art. 87, inciso II, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

- A execução da verba advocatícia em separado não infringe 
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o art. 100, § 4º, da CF-88 por não se confundir com o crédito 
principal, descaracterizando possível fracionamento do título 
executivo.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em prover o agravo de instrumento.  

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Raimundo 
Francelino  Bezerra  e  Humberto  de  Sousa  Félix  contra  decisão,  fls.  99/100, 
proferida pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Cacimba de Dentro que, em 
sede de Ação de Execução de Sentença, determinou a aplicação da Lei Municipal 
de nº 020/2012 para pagamento de RPV, não acolhendo, outrossim, o pedido de 
execução autônoma dos honorários advocatícios. Indeferiu, portanto, os pedidos 
autorais, homologando os cálculos de fls. 52/64. 
 

Irresignados com esse decisum sustentam às fls. 02/13, que a 
sentença de 1º grau transitou em julgado na data de 30/04/2012, fls. 51-v. Alegam 
que nessa época o pagamento de dívidas judiciais de pequeno valor da edilidade 
era regido pelo inciso II do art. 87 do ADCT, que dispõe que não havendo lei do 
ente federado definindo o valor para pagamento de dívidas judiciais através de 
RPV, o teto passa a ser automaticamente de 30 salários mínimos. 

Aduzem,  ainda,  que  iniciada  a  execução  na  data  de 
24/07/2012, fls. 52/64, a Lei Municipal de nº 20/2012 apenas foi editada na data de 
05/12/2012, passando a ter  direito adquirido a que o crédito seja  adimplido de 
acordo com o regime jurídico vigente. 

Arguem  a  possibilidade  de  pagamento  dos  honorários 
advocatícios em apartado do crédito principal,  mediante expedição de RPV em 
separado para o advogado,  ainda que o valor principal  seja pago por meio de 
precatório. 

Por fim, o segundo agravante afirma que lhe é facultada  a 
possibilidade de renúncia ao valor que excede o limite fixado na Lei Municipal de 
n. 20/2012. 
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Pugnam  pelo  provimento  do  agravo,  reformando-se  a 
decisão agravada nos termos acima expostos. 

Informações pelo Juízo a quo, fls. 142. 

Não houve interposição de contrarrazões, consoante certidão, 
fls. 143. 

A Procuradoria lançou parecer,  fls.  144/145,  opinando pelo 
provimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam  os  autos  que   Raimundo  Francelino  Bezerra  e 
Humberto de Sousa Félix ajuizaram Ação de Execução de Sentença em desfavor 
do  Município  de  Cacimba de  Dentro  com o objetivo de  obter  a  expedição de 
precatório em relação  ao valor principal apurado em favor do exequente em sede 
de Ação de Cobrança de Diferença de Salários, na importância de R$ 28.209,00 
(vinte e oito mil, duzentos e nove reais), assim como, a expedição de requisição de 
pequeno  valor  com  a  finalidade  de  levantar  o  valor  apurado  em  separado 
referente aos honorários advocatícios em favor do segundo recorrente no importe 
de R$ 4.231,35 (quatro mil, duzentos e trinta e um reais e trinta e cinco centavos). 

Na data de 13 de junho de 2013, os recorrentes atravessaram 
petição informando que para fins de pagamento por meio de RPV, o primeiro 
exequente, considerando o teto de 30 salários mínimos, renunciaria ao valor que 
ultrapassar o teto para que o valor fosse expedido no importe de R$ 20.340,00 
(vinte mil e trezentos e quarenta reais)., caso contrário, seria expedido precatório 
ao Presidente do Egrégio Tribunal  de Justiça.  E,  na importância de R$ 5358,00 
(cinco  mil,  trezentos  e  cinquenta  e  oito  reais),  em  relação  aos  honorários 
advocatícios para o segundo exequente. 

O magistrado  de primeiro grau apreciando referida súplica 
determinou a aplicação da Lei Municipal de nº 020/2012 para pagamento de RPV, 
não  acolhendo,  outrossim,  o  pedido  de  execução  autônoma  dos  honorários 
advocatícios.  Irresignados  com  a  referida  decisão,  os  recorrentes  ajuizaram  o 
presente agravo de instrumento. 

Pois bem. 
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O art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
–  ADCT  estabeleceu  o  limite  para  pagamento  dos  créditos  considerados  de 
pequeno  valor,  mediante  a  expedição  de  RPV,  até  que  os  entes  federados 
definissem, por leis próprias, seus respectivos limites.

No  âmbito  do  Município  de  Cacimba  de  Dentro  o 
regramento próprio de que trata a Constituição Republicana veio com a edição da 
Lei Municipal n°20 em 05/12/2012, fixando como débito ou obrigação de pequeno 
valor perante a Fazenda Municipal, para os fins descritos no art. 100, §§ 3º e 4º da 
Constituição Federal, a quantia equivalente ao valor do maior benefício do Regime 
Geral da Previdência Social, fls. 96.  

No  caso  em  tela,  entretanto,  deve  ser  observado  aquele 
limite de 30 salários mínimos, previsto no art. 87, inciso II, do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias. 

Isso  porque  a  sentença  exarada  no  processo  de 
conhecimento transitou em julgado em 30/04/12(fls. 65-v), sendo proposta a ação 
executiva  em  24/06/2012  (fls.  66), antes,  portanto,  da  vigência  do  regramento 
municipal que veio a disciplinar a matéria.

Sobre o assunto, o egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul já se posicionou: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. LIMITE PREVISTO NO ART. 87, 
INCISO II,  DO ADCT.  INCIDÊNCIA.  LIMITE ESTABELECIDO PELA 
LEI  MUNICIPAL  N°  2.663/2005.  INAPLICABILIDADE.  VIGÊNCIA 
POSTERIOR  AO  TRÃNSITO  EM  JULGADO  DA  SENTENÇA 
EXEQUENDA  E  AO  AJUIZAMENTO  DA  EXECUÇÃO.  1.  Recurso 
conhecido, por tempestivo, instruído, ademais, com as peças obrigatórias 
e com aquelas necessárias ao entendimento da controvérsia. 2. O art. 87 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT estabeleceu 
o limite para pagamento dos créditos considerados de pequeno valor, 
mediante a expedição de RPV, até que os entes federados definissem, por 
leis próprias, seus respectivos limites. 3. No âmbito do Município de São 
Lourenço  do  Sul  o  regramento  próprio  de  que  trata  a  Constituição 
Republicana  veio  com  a  edição  da  Lei  Municipal  n°  2.663,  de  31  de 
janeiro de 2005, que considerou de pequeno valor os débitos e obrigações 
de até R$ 2.600,00 (§ 1° do art.  1°),  limite que passou a ser de até R$ 
3.500,00, com a edição da Lei Municipal n° 3.209, de 28 de setembro de 
2010. 4.  Hipótese em que deve ser observado o limite de 30 salários 
mínimos,  previsto  no  art.  87,  inciso  II,  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais  Transitórias,  posto que o regramento municipal que 
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veio  a  disciplinar  a  matéria  é  posterior  ao  trânsito  em  julgado  da 
sentença exeqüenda e à propositura da ação executiva. Precedentes. 5. 
Pretensão de seqüestro dos valores já requisitados rejeitada, seja porque 
não se trata  de questão decidida no primeiro grau de jurisdição,  seja 
porque  apenas  superada,  no  presente  instrumento,  a  controvérsia  em 
torno do regime de satisfação do crédito. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PARCIALMENTE PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70048926067, 
Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Eduardo 
Uhlein, Julgado em 22/08/2012)

Portanto,  o  prosseguimento  da  execução  deve  observar  o 
limite   fixado  no  art.  87,  inciso  II,  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias.

Outrossim,  com  relação  à  possibilidade  de  expedição  em 
apartado da Requisição de Pequeno Valor- RPV para levantamento dos honorários 
advocatícios, o advogado tem a faculdade de executar a verba honorária em ação 
autônoma ou conjuntamente com o credor do principal, conforme permite o artigo 
23 do Estatuto da OAB, uma vez que o crédito pertence ao advogado. 

Por isso, impor o mesmo rito da ação de execução do crédito 
principal (art. 730 do CPC) à demanda autônoma que visa a executar os honorários 
advocatícios  é  negar  vigência  ao  dispositivo  antes  invocado  que  se  aplica 
perfeitamente ao caso concreto.

Desta forma, não há vedação para a expedição de RPV em 
relação aos honorários advocatícios apartados do crédito principal, nos autos da 
ação executiva, com o intuito de promover a agilidade em seu pagamento.

Confira a esse respeito:  

SERVIDOR  PÚBLICO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  JUDICIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  LEGITIMIDADE PARA EXECUTAR. 
1.  Preliminar  de  não-conhecimento  do  recurso  rejeitada.  Traslado 
instruído com as peças obrigatórias ao deslinde da controvérsia, a teor do 
art.  525,  I,  do  CPC.  2.  O  advogado  é  parte  legítima  para  executar 
honorários de sucumbência, direito autônomo conferido pelo art. 23 da 
Lei 8.906/94.  A execução da referida verba em separado não infringe o 
art.  100, § 4º, da CF-88 por não se confundir com o crédito principal, 
descaracterizando possível fracionamento do título executivo. Execução 
da  verba  honorária  que  pode  prosseguir  sem  nenhum  óbice  e  nem 
vinculação com o rito aplicado à execução do principal. Expedição de 
requisição de pequeno valor que deve ser determinada quando o valor do 
crédito  executado  for  inferior  ao  patamar  posto  no  art.  87  do  ADCT. 
Precedentes  desta  Câmara  e  do  e.  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
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PRELIMINAR  REJEITADA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO 
IMPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70054961933, Terceira Câmara 
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Nelson  Antônio  Monteiro 
Pacheco, Julgado em 26/06/2014)

O STJ também já decidiu: 

Execução  individual  de  ação  coletiva  (possibilidade).  Honorários 
advocatícios (requisição de pequeno valor). Fracionamento da execução 
(não ocorrência). Inúmeros precedentes (existência). Art. 1º-D da Lei nº 
9.494/97 (inovação). Agravo regimental (desprovimento). (AgRg no REsp 
932.872/DF,  6ª  Turma,  rel.  Ministro  Nilson  Naves,  j.  em 1ºOUT09,  DJe 
18DEZ09).

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, reformando a decisão combatida, para que seja 
deferida a expedição de RPV, conforme requerido pelos agravantes.  

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes ( relatora), o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente ao julgamento, o Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de agosto de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em 08 de agosto de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Relatora
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